
PROJETO DE LEI

Alera a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de
2018, para dispor sobre crimes relavos às
loerias de aposa de quoa fixa, e alera o
Decreo-Lei nº 3.688, de 3 de ouubro de 1941,
para delimiar a incidência da conravenção de
exploração de jogo de azar.

O CONGRESSO NACIONAL decrea:

Ar. 1º A Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, passa a vigorar com as seguines
alerações:

“CAPÍTULO V-B

DOS CRIMES RELATIVOS ÀS LOTERIAS DE APOSTA DE QUOTA FIXA

Ar. 35-G. Para fins do disposo nese Capíulo, considera-se:

I - aposa de quoa fixa - ao por meio do qual se coloca deerminado valor em
risco na expecava de obenção de um prêmio, no qual o aor de mulplicação do
valor aposado é o que define o monane a ser recebido pelo aposador, em caso de
premiação, para cada unidade de moeda nacional aposada; e

II - jogo on-line - canal elerônico que viabiliza a aposa virual em jogo no qual o
resulado é deerminado pelo desecho de eveno uuro aleaório, a parr de um
gerador randômico de números, símbolos, figuras ou objeos definido no sisema de
regras; e

III - eveno virual de jogo on-line - eveno, compeção ou ao de jogo on-line

cujo resulado seja desconhecido no momeno da aposa.

Parágrao único. Para fins do disposo nese Capíulo, não se consideram aposas
de quoa fixa as modalidades loéricas de que raa o ar. 14, § 1º.” (NR)

“Exploração de loerias de aposa de quoa fixa

Ar. 35-H. Explorar ou operar, por qualquer meio, loerias de aposa de quoa
fixa, ainda que auorizado por auoridade esrangeira:
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Pena - reclusão, de quaro a seis anos, e mula.

§ 1º Incorre na mesma pena de que raa o capu quem:

I - oerecer, receber, regisrar, processar ou inermediar loerias de aposa de
quoa fixa; ou

II - disponibilizar, maner ou adminisrar, com a finalidade de viabilizar a
exploração de loerias de aposa de quoa fixa, esabelecimeno fsico, sío elerônico,
aplicação de inerne ou ouro canal desnado à realização das aposas.

§ 2º A pena de que raa o capu é aumenada de um erço se a aposa de quoa
fixa ver por objeo eveno virual de jogo on-line.” (NR)

“Divulgação de loerias de aposa de quoa fixa

Ar. 35-I. Fazer divulgação, publicidade, propaganda, promoção comercial ou
ação de marketng desnada a incenvar a realização de aposas de quoa fixa ou a
ulização dos canais ou das marcas por meio dos quais sejam exploradas:

Pena - reclusão, de dois a quaro anos, e mula.

§ 1º Incorre na mesma pena de que raa o capu quem:

I - capar, recruar, angariar, encaminhar ou indicar aposadores para realizar
aposas de quoa fixa; ou

II - parocinar, impulsionar ou monezar, por qualquer meio, publicidade,
propaganda, promoção comercial ou ação de marketng de loerias de aposa de quoa
fixa.

§ 2º Não consui crime a divulgação de coneúdo jornalísco, inormavo,
educavo, acadêmico, cientfico ou críco sobre loerias de aposa de quoa fixa.

§ 3º A pena de que raa o capu é aumenada de um erço se a aposa de quoa
fixa ver por objeo eveno virual de jogo on-line.

§ 4º A pena de que raa o capu é aumenada de meade se a condua or
pracada mediane promessa ou pagameno de remuneração, comissão fixa ou
parcipação nos valores aposados ou nas perdas dos aposadores, vinculada ao
cadasrameno ou à capação de aposadores.” (NR)

“Uso de dados pessoais para capação de aposadores

Ar. 35-J. Fornecer, ransmir, ceder, negociar, comercializar, selecionar,
classificar, segmenar ou enriquecer dados pessoais, cadasros ou lisas de pessoas
naurais, com a finalidade de capar aposadores ou de lhes direcionar publicidade de
loerias de aposa de quoa fixa:

Pena - reclusão, de dois a quaro anos, e mula.

Parágrao único. A pena de que raa o capu é aumenada de meade se os
dados pessoais:

I - revelarem ou permirem inerir hisórico, requência ou volume de aposas ou
perdas acumuladas;

II - orem relavos à saúde e revelarem ou permirem inerir ransorno de jogo;
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ou

III - orem relavos a criança ou adolescene.” (NR)

“Faciliação financeira da exploração de loerias de aposa de quoa fixa

Ar. 35-K. Auorizar, deerminar, ransacionar, processar, liquidar, cusodiar ou
inermediar, por qualquer meio, inclusive avos viruais, pagamenos ou prêmios
relavos a loerias de aposa de quoa fixa, ciene de sua proveniência ou desnação:

Pena - reclusão, de dois a quaro anos, e mula, se o ao não consuir crime
mais grave.

§ 1º A pena de que raa o capu é aumenada de um erço aé a meade se o
agene dissimular a naureza ou a origem das ransações, inclusive mediane
inerposição de pessoa ou remessa de valores ao exerior.

§ 2º O disposo nese argo não se aplica ao aposador em relação ao
pagameno das próprias aposas e ao recebimeno dos próprios prêmios.” (NR)

“Fornecimeno de aplicação de internet para loerias de aposa de quoa fixa

Ar. 35-L. Fornecer, disponibilizar, licenciar, hospedar, disribuir ou maner, por
qualquer meio, inclusive loja de aplicavos, aplicação de inerne, programa de
compuador ou plaaorma desnada à realização de aposas de quoa fixa, ciene de
sua desnação:

Pena - reclusão, de dois a quaro anos, e mula.

Parágrao único. A pena de que raa o capu é aumenada de um erço aé a
meade se a aplicação dissimular sua finalidade, burlar mecanismo de verificação de
idade ou de localização, ou or desnada a criança ou adolescene.” (NR)

“Disposições comuns

Ar. 35-M. Na fixação da pena de mula dos crimes previsos nese Capíulo, será
considerada, especialmene, a vanagem econômica auerida pelo agene.” (NR)

“Ar. 35-N. Não consui crime previso nese Capíulo a condua relava a
loerias de aposa de quoa fixa exploradas com auorização do Minisério da Fazenda
válida à época em que o ao ocorreu.” (NR)

“Ar. 35-O. Para odos os eeios legais, considera-se que os crimes previsos
nese Capíulo são pracados conra o ineresse da União, hipóese em que caberá:

I - à Polícia Federal a invesgação criminal, em sede de inquério policial; e

II - à Jusça Federal, o processameno e o julgameno do crime, nos ermos do
disposo no ar. 109, capu, inciso IV, da Consuição.” (NR)

Ar. 2º O Decreo-Lei nº 3.688, de 3 de ouubro de 1941, passa a vigorar com as
seguines alerações:

“Ar. 50. .........................................................................................................

.........................................................................................................................

§ 5º O disposo nese argo não se aplica às conduas relavas a loerias de
aposa de quoa fixa pificadas na Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018.” (NR)
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Ar. 3º Esa Lei enra em vigor na daa de sua publicação.

Brasília,

inpu_1790380886428_arquivo 4

*C
D2
63
22
79
55
60
0*

P
L
n
.5
4
7
7
/2
0
2
6

A
p
re
se
n
ta
çã
o
:2
5
/0
9
/2
0
2
6
2
1
:1
3
:4
7
.6
4
0
-
M
es
a

Autenticado Eletronicamente, após conferência com o original.



EXM nº 2111/2026

Brasília, 24 de setembro de 2026.

Senhor Presidente da República,

1. Submetemos à sua consideração a proposta de projeto de lei
que altera a Lei nº 13.756, de 12 de dezembro de 2018, para tipificar
crimes relativos às apostas de quota fixa, e o Decreto-Lei nº 3.688, de 3
de outubro de 1941, para delimitar a aplicação da contravenção de
exploração de jogo de azar.

2. A proposta integra a iniciativa de proibição das apostas de
quota fixa e estabelece instrumentos penais para assegurar sua
efetividade. Sua aplicação pressupõe a extinção, por ato normativo
próprio, do regime que atualmente autoriza a exploração dessa
modalidade no País.

3. O projeto distingue a exploração das apostas das atividades
que a viabilizam. Além de punir quem as explora ou opera, tipifica
condutas de divulgação e captação de apostadores, uso de dados
pessoais para esse fim, facilitação financeira e fornecimento de
aplicações e plataformas destinadas à realização das apostas. A
previsão dessas condutas permite enfrentar os diferentes meios
empregados para manter a atividade, inclusive no ambiente digital.

4. As penas propostas observam a gravidade das condutas: a
exploração ou operação recebe pena de reclusão de quatro a seis anos,
enquanto as demais figuras recebem pena de dois a quatro anos, além de
multa. As causas de aumento contemplam circunstâncias que ampliam a
capacidade de difusão das apostas, atingem pessoas vulneráveis ou
dificultam a identificação das operações. A proposta também preserva
expressamente a divulgação de conteúdo jornalístico, informativo,
educativo, acadêmico, científico ou crítico e afasta a incidência do crime
de facilitação financeira sobre o apostador quanto às próprias apostas e
aos próprios prêmios.

5. Para conferir clareza à aplicação da lei penal, o projeto insere
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os tipos na Lei nº 13.756, de 2018, afasta a incidência simultânea da
contravenção prevista no art. 50 da Lei das Contravenções Penais sobre
as condutas tipificadas e estabelece prazo de noventa dias para a entrada
em vigor.

6. Essas, Senhor Presidente, são as razões que justificam o
encaminhamento da proposta de projeto de lei à sua consideração.

Respeitosamente,

Documeno assinado com Cerficado Digial porWellingon César Lima e Silva,
Minisro de Esado da Justça e Segurança Pública, em 25/09/2026, às 07:52,
conorme horário oficial de Brasília, com o emprego de cerficado digial emido no
âmbio da ICP-Brasil, com undameno no ar. 6º, capu, do
Decreo nº 8.539, de 8 de ouubro de 2015.
Nº de Série do Cerficado: 61222149328075314831064452297

A autenticidade do documento pode ser conferida informando o código verificador 7889880

e o código CRC B878092C no site:

https://protocolo.presidencia.gov.br/

controlador_externo.php?

acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_e

xterno=0

Referência: Processo nº 00333.004005/2026-97

SEI nº 7889671
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